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Moem; põe sobre o acréscimo de parágrafo
.ÁL.4 4	 ;'ib co ao :artigo 2° da Lei 10.748, de 15 de
	 setembro' de 1989, que institui o "Dia de

	

ifA	
Solidariedade ao Povo Palestino", e dá

	

ida 	outras providências.
DENTE. DENTE

Folha 3 tdo pro
Ntú 	

\
ParianeetarCÂMARA MUNICIPAL DE SAU FA fif

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decerta:

Art. 1° - O artigo 2° da Lei 10.748, de 15 de setembro de 1989, passa a vigorar
acrescido do seguinte parágrafo único:

Parágrafo único — Além das atividades descritas no "caput", os professores 4:
rede escolar municipal realizarão palestras e/ou atividades sobre o tema na data a
que se refere o artigo anterior.

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei ocorrerão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

010'	
disposições em contrário. .

Sala das Sessões, 21 de março de 2002
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Alcides Amazo Yars, vereador, líder da bancada do PCdcffi
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Imistente Parlamentar
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JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente projeto acrescer parágrafo único ao artigo 2°
da Lei 10.748 de 15 de setembro de 1989 que instituiu o "Dia da
Solidariedade ao Povo Palestino", para garantir a realização de
debates sobre o tema nas escolas municipais. Vitima de política

• belicista, este povo vem sendo atacado e tendo seu território
bombardeado, com a destruição de milhares de casas, inúmeros
mortos e milhares de feridos.

Considerando que a paz e a estabilidade no Oriente Médio
passam necessariamente pelo reconhecimento do Estado Palestino, e
levando em conta o papel que o Brasil desempenhou como um dos
principais patrocinadores da Resolução 181 da ONU que autorizou a
criação de dois Estados — um palestino e outro israelense -, não
poderia o Município de São Paulo deixar de contribuir para o debate
e esclarecimentos sobre o tema.

Estabelecer que, além de atividades promovidas conjuntamente
pela Câmara Municipal e pelas entidades árabe-palestino-

e" brasileiras, sejam realizadas palestras alusivas ao dia junto à
juventude nas escolas municipais, é prestar contribuição valorosa no
estabelecimento da paz mundial.

Diante do exposto e pelo alcance educativo desta propositura,
consideramos da maior importância sua aprovação pela
unanimidade do plenário desta Câmara Municipal.

2

Gabinete do Vereador Alcides Amazonas - PCdoB
Viaduto Jacaret 100 - CEP 01319-900 - 11 0 andar - Sala 1113A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°	 4 

doprocesson .  01— 171 	 01 02	 04	 02	 .	 Adelina
de 20	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 02-04-02

INÁCIO VEIGA
Oficial tMlislativo

RF. 11.132

Adelina eicone.
Assistem e Sriam efluir

Registro 100.406

Com. de Const h Justiça

02-  / 	 04	 	
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0171/2002

Trata-se de projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Alcides Amazonas,

que visa dispor sobre o acréscimo de parágrafo único do artigo 2° da Lei n° 10.748 de

15 de setembro de 1989, que institui o "Dia de solidariedade ao Povo Palestino".

O Projeto de Lei em questão tem todas as condições de prosperar como

veremos a seguir.

O PL n° 171/02 não invade esfera de competência específica do Executivo

exposta no o art. 37, § 2°, inciso III e IV da Lei Orgânica do Município. Cabe ressaltar

que a Constituição da República, ao tratar do processo Legislativo divide a faculdade

para a apresentação de projetos de Lei, atribuindo-a concorrentemente ou de maneira

110 
mais exclusiva. Em seu art. 61, caput, a Constituição da República preceitua o

princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu parágrafo 1° que

estatui matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as

matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos em

geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito Federal é fixada como concorrente a competência

de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José

Carlos de Mello Filho, citado pelo jurista lves Gandra Martins, em seus comentários à

Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de iniciativa das Leis é

extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados-

Membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem

restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva

17 - R r, COM
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do Chefe do Executivo. O modelo Federal é de observância obrigatória". Tal,

observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se de

atualidade, conforme demonstram recentes julgados do Supremo Tribunal Federal,

compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo legislativo:

" Processo legislativo: consolidação da

jurisprudência do STF no sentido de que — não

obstante a ausência de regra explicita na

Constituição de 1988 — impõe-se a observância

do processo legislativo dos Estados membros

as linhas básicas do correspondente modelo

Federal particularmente as reservas de

iniciativa. (Min. Septilveda pertence, Adin

8721RS, 0310611993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal é no sentido da observância

compulsória pelos Estados membros das

regras básicas do processo legislativo federal,

como, por exemplo, daqueles que dizem

respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos

Veloso, Adin 1060/RS, 01108/1994) ".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais, como as Leis Orgânicas do

dos Municípios, devem observar a Lei Maior, em consonância com o Princípio da

divisão e do equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo não

extrapolou esses limites, ao contrário da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que

preservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais matéria que o permitido pela

Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa concorrente.

CÓD. 0561
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Portanto, ressalte-se que já é entendimento da doutrina e da jurisprudência que

os Municípios e os Estados, terão que acompanhar o modelo Federal no que diz

respeito as reservas de iniciativa, assim, este projeto de Lei tem plenas condições de

prosseguir seu trâmite legal até a sanção pela Prefeita, visto que não terá vício de

iniciativa e a futura lei não poderá ser expurgada por meio de Ação Direta de

lnconstitucionalidade.

r.b

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.
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Presidente
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16-1751/2002	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E ESFURIES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 171/02

Visa o presente projeto de lei, de autIC:riaf:4;;:.-n.7b:-.2--;;V:3e)r;e:'21:::17A-;:esrig'
f

	Amazonas, acrescentar parágrafo único() ao _artig.. 2°— (ia 'Lei 	 15 de
setembro de 1981, que instituiu o Dia de Solidariedade ao.iPoyot.Palêstin6,)délig.do!to%	 •
que os professores da Rede Municipal de Ensino vrealizeRgi naquélà ;'' data
comemorativa, palestras e/ou atividades sobre o tema para os seus alunos:'

De acordo com a justificativa, objetivou-se contribuir para o debate e
esclarecimentos sobre o tema, colaborando assim para o estabelecimento da paz
mundial, já que "a paz e a estabilidade no Oriente Médio passam necessariamente
pelo reconhecimento do Estado Palestino".

No âmbito da competência desta Comissão, quanto ao métiii&ÀO‘inte'regàlei uri
público que nos cabia analisar, entendemos que a propositura em epígeS1Cl-12
receber a aprovação desta Casa de Leis, mormente por tratar-se de U sina homenagem
já consagrada em lei, acrescentando esta propoSitui-: a .apeià \mais uma.atividadè) ser
desenvolvida nessa data comemorativa em solidariedade ao povo palestino.

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade da propositura.
Pelo exposto, o parecer desta—donifíSãô -,de -Educação, -Cultura e Esportes é

favorável à medida em razão de seus méritos.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, -0w. 111 14 1 01 .
1—	 -•. ,
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PARECER N	 DA COrviiSSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO-SOBRE-O--
PROJETO DE LEI N9- 171/2002	 jFotha n° ,g	 d

Processo n° iu /02
Washington O. Viana

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alcid Rontattság propõe
acrescentar parágrafo único ao artigo 2 2 da Lei 10.748, de 15 de se	 rõ	 2

institui o Dia a Solidariedade ao Povo Palestino, de maneira que os professores da Rede
Municipal de Ensino realizem, naquela data comemorativa, palestras e/ou atividades sobre
o tema para os seus alunos.
A proposta visa esclarecer melhor os alunos da rede educacional do município sobre os
problemas que assolam a região do Oriente Médio. O povo palestino vem sendo atacado e
tendo o seu território bombardeado, com destruição de suas casas, inúmeros mortos e
milhares de feridos. Mas qual a razão para tal genocídio?
As Comissões de Constituição e Justiça e de Educação, Cultura e Esportes apresentaram
pareceres favoráveis ao projeto.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas G -

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias. 	 141•P

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em •°5( 1/4w(( 	 3	 I\

Presidente

Relator -
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SGP-33

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (r)(	 I_  de 20~	 Off /	 / Oct 	 (a) 	

AssiteRnft.eiPooa.r4iisasTkentelf

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bor-dkAndreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-2

SUBSECRETAR I A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISA. 9 DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 O 	fls.

Arquivado em  PetY(2// 
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